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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NÃO 
SANADA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE 
TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE NESTA CORTE 
SUPERIOR. PRECEDENTES.
1. Intimada para sanar a irregularidade na representação processual do recurso, a 
parte agravante deixou o prazo transcorrer in albis, acarretando a incidência do óbice 
da Súmula n. 115/STJ: "É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso".
2. A dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se à interposição do 
agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instância de jurisdição, 
não alcançando as instâncias superiores, diante da impossibilidade de acesso deste 
Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NÃO 
SANADA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE 
TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE NESTA CORTE 
SUPERIOR. PRECEDENTES.
1. Intimada para sanar a irregularidade na representação processual do recurso, a 
parte agravante deixou o prazo transcorrer in albis, acarretando a incidência do óbice 
da Súmula n. 115/STJ: "É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso".
2. A dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se à interposição do 
agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instância de jurisdição, 
não alcançando as instâncias superiores, diante da impossibilidade de acesso deste 
Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por INTERINVEST EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA contra decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do recurso por ausência de 

regularidade da representação processual, a respeito do qual, embora intimada, a parte não 

saneou o referido vício.

Apresentado Pedido de Reconsideração, o qual foi conhecido como agravo interno 

determinando providências (fls. 198/199).

A agravante alega que “o feito de origem é eletrônico, de modo que não houve a juntada 

no agravo de instrumento da procuração outorgada aos patronos por dispensa legal, com fulcro 
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no § 5º do artigo 1.017 do CPC” (fl. 206), sustentando que “não há falar em irregularidade 

processual, tendo em vista que há nos autos eletrônicos de 1ª instância o instrumento de mandato 

aos patronos que assinaram as peças processuais, devendo ser analisado o recurso interposto” (fl. 

206).

Impugnação (fls. 213-218). 

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O 

inconformismo não alcança êxito.

Na espécie, a decisão ora agravada dispôs em seus fundamentos (fl. 179):

Mediante análise do recurso de INTERINVEST EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPACOES LTDA, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo, Dr. Mauricio da Costa Castagna e do recurso especial, Dr. Lucas Gordin Freire 
Nasser de Mello.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação processual do 
recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na 
espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
 

Registre-se que a dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se à 

interposição do agravo de instrumento para o Tribunal de Justiça, ou seja, a dispensa está voltada 

à primeira e à segunda instância de jurisdição, em razão de compartilharem o mesmo sistema 

eletrônico.

A jurisprudência do STJ consigna que, “não dispondo o Tribunal dos meios formais 

necessários à consulta dos autos eletrônicos na origem, não há outra alternativa a não ser 

condicionar o conhecimento do agravo de instrumento à juntada das peças de caráter obrigatório. 

(REsp 1.643.956/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

22/5/2017).

Assim, a referida dispensa não alcança as instâncias superiores, diante da 

impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais, cabendo à 

parte providenciar a juntada de cópia ou novo instrumento aos autos quando da interposição de 

recurso excepcional. Daí, sem êxito a alegação quanto à existência de procuração nos autos 

principais.

A propósito, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADVOGADO 
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SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE TRASLADO DA 
PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU INCIDENTAL. ART. 1.017, § 5º, 
DO NCPC. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. ACESSO AUTOS 
ELETRÔNICOS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da 
representação processual.
2. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento apresentados a 
destempo, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão 
temporal da prática.
3. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo 
conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente neste 
Tribunal Superior.
4. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a interposição do 
agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instâncias de jurisdição, 
não alcançando as instâncias superiores, diante da impossibilidade de acesso deste 
Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.037.741/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NÃO 
SANADA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE TRAMITOU 
DE FORMA ELETRÔNICA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.017, § 5º, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES.
1. A decisão ora agravada consignou não haver documentos nos autos que permitam 
identificar o outorgante que assina a procuração pela agravante (pessoa jurídica) e 
verificar se realmente possui poderes de representar a pessoa jurídica em questão.
2. Intimada, a parte não regularizou a representação processual.
Incidência da Súmula 115/STJ: "É firme o entendimento do STJ de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso".
3. A dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se à interposição do 
agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instância de jurisdição, 
não alcançando as instâncias superiores, diante da impossibilidade de acesso deste 
Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.931.426/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADEIA DE 
PROCURAÇÕES. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. APLICAÇÃO.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos 
incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância 
superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.
3. Caso em que, mesmo tendo sido intimada para regularizar a representação 
processual por determinação da Presidência desta Corte, a parte agravante juntou os 
documentos fora do prazo estipulado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.869.850/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
VÍCIO NÃO ATENDIDA NO PRAZO LEGAL. [...] IRREGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA Nº 115/STJ. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA NO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. ART. 1017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE NESTA 
CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a dispensa de 
instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 
1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 
impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.864.839/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe 16/9/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS ORIGINAIS. ART. 
1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso quando a 
parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na representação processual 
no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo 
conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente neste 
Tribunal Superior." (AgInt no AREsp n. 1.447.689/DF, Relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso especial ou do 
respectivo agravo contra sua inadmissibilidade.
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.496.951/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 4/5/2020, DJe 6/5/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULAR 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRÉVIA INTIMAÇÃO. 
DESATENDIMENTO. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 1.017, § 5º, 
DO CPC. DISPENSA DE CÓPIAS NO PROCESSO ELETRÔNICO. 
INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. [...]
1. A norma prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC destina-se às instâncias ordinárias, não 
sendo possível invocá-la no âmbito do recurso especial nem do respectivo agravo 
contra a inadmissibilidade do apelo nobre. Precedentes.
2. A justificativa para a ausência de juntada das peças enumeradas no inciso I do art. 
1.017 do CPC está relacionada ao fato de que os Tribunais a quo possuem amplo 
acesso aos autos eletrônicos originários e, por conseguinte, é desnecessária a nova 
comprovação da regular formação do instrumento recursal. Ocorre que o sistema 
eletrônico não é único entre o trinta e dois tribunais que encaminham recursos para 
esta Corte Superior, o que a impossibilita de promover a consulta da regularidade 
processual por meio do acesso ao processo eletrônico originário.
3. A ausência da comprovação da regular representação processual, no prazo de cinco 
dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC, acarreta o não conhecimento do 
recurso, não se admitindo regularização posterior, haja vista a ocorrência da preclusão.
4. No caso, a parte já havia trazido o substabelecimento conferido à causídica para 
oficiar no feito, tendo a Presidência desta Corte Superior determinado sua intimação 
para comprovar a regularidade da representação processual. Contudo, em vez da trazer 
a demonstração da regular cadeia de procurações, o agravante limitou-se a apresentar a 
mesma peça de substabelecimento anteriormente acostada. Isso posto, está correta a 
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.504.387/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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